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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.012

De 29 de dezembro de 2008

Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 427, de 09 de novembro de 2007, que instituem ações de proteção aos animais e à posse responsável no Município de Araraquara.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 427, de 09 de novembro de 2007;

D E C R E T A:


Art. 1o Sem prejuízo das medidas estatuídas no artigo 2º, da Lei Complementar Municipal nº 427, de 09 de novembro de 2.007, entende-se por posse responsável as medidas relativas à manutenção, custeio, defesa e implementação dos direitos assegurados aos animais na forma das leis e demais normas pertinentes, notadamente o combate ao abandono, à procriação não planejada e aos maus-tratos, bem assim as medidas necessárias à manutenção da saúde pública e da saúde dos animais.

Parágrafo único. As ações de proteção aos animais estatuídas na Lei Complementar Municipal nº 427/07 serão executadas, prioritariamente, pelas Secretarias Municipais da Saúde, Educação, Coordenadoria de Meio Ambiente, Guarda Municipal e, naquilo que couber, a todos os demais órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e, sem prejuízo de outras ações cabíveis, incluem:

I) – A implementação de ações educativas, na forma de tema curricular nas escolas de ensino fundamental, quando assim admitido pelas normas pertinentes, acerca da propriedade e posse responsável de animais domésticos, noções de higiene e cuidados básicos com os animais;

II) – Ações de esterilização e prevenção de zoonoses;

III) – Promoção de palestras, cursos, desenvolvimento de projetos e programas que abordem temas voltados à prevenção de zoonoses, qualidade de vida, esterilização, posse responsável de animais domésticos, noções de higiene e cuidados básicos com os animais e conscientização acerca das punições legais aos que cometerem atos de maus-tratos contra os animais.


Art. 2º Para a efetivação das medidas e dos objetivos previstos na Lei Complementar Municipal nº 427/07 e neste Decreto, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com clínicas veterinárias, instituições do ramo de medicina veterinária, instituições de saúde pública e entidades de proteção aos animais com mais de um ano de comprovada atuação e que sejam instaladas de acordo com as normas de Vigilância Sanitária.

Parágrafo único. As clínicas veterinárias, as instituições do ramo de medicina veterinária e as entidades de proteção aos animais autorizadas pela legislação pertinente poderão realizar castrações em caninos e felinos, machos e fêmeas, mediante preços populares estabelecidos pelo Município, que considerará, para tal finalidade, a espécie, o sexo e o tamanho dos animais.

Art. 3º O Município deverá produzir, distribuir e divulgar material educativo-informativo e lista das entidades conveniadas, incentivando os profissionais da área a atuarem como pólos irradiadores de informações sobre propriedade e posse responsável de animais.

§ 1º O Município deverá divulgar amplamente o Programa de Ações de Proteção aos Animais junto aos meios de comunicação.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a distribuição do material educativo-informativo e a divulgação do Programa de Ações de Proteção aos Animais poderão ser feitas pelas entidades conveniadas e outras que se interessarem pela distribuição do material relativo ao Programa.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo Municipal, diretamente ou através de convênio:

I – Cadastrar as entidades interessadas em aderir ao Programa;

II – Atuar junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, a fim de divulgar o Programa e estimular a participação dos profissionais da área;

III – Listar as entidades conveniadas;

IV – Elaborar, pelo menos uma vez por ano e em quantidade condizente com os objetivos do Programa, material educativo-informativo sobre a propriedade responsável de cães, gatos e eqüinos, observando os seguintes requisitos:

a) - Importância da vacinação e da vermifugação;

b) - Informações e cuidados em relação às zoonoses;

c) - Noções de cuidados para com os animais;

d) - Problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade controle da natalidade;

e) - Importância da castração;

f) - Esclarecimentos sobre os mitos que envolvem a esterilização e cuidados pós-operatórios;

g) - Divulgação da legislação pertinente à convivência dos animais domésticos com a população humana;

h) - Esclarecimentos sobre as punições legais aplicáveis aos casos de infrações à posse responsável e aos maus-tratos para com os animais;

i) - Outros temas que venham a ser considerados pertinentes.


Art. 5º A Coordenadoria de Meio Ambiente ou outro órgão designado pelo Poder Executivo, gerenciará e centralizará a execução do Programa de Esterilização de animais, adquirindo e fornecendo às entidades e clínicas conveniadas o conjunto de materiais básicos que serão utilizados nas castrações, doravante denominado kit para castração.

§ 1º O kit para castração será composto de pré-anestésico, anestésico, seringa, agulha, analgésico, antibiótico, antiinflamatório, luvas estéreis, tanto para cirurgias como para procedimentos, lâmina de bisturi, iodo 2%, iodo polvidine, soro e gaze para procedimentos cirúrgicos e micro chip de identificação animal.

§ 2º O órgão municipal responsável realizará cadastramento dos animais a serem submetidos à esterilização.

§ 3º As ações de cadastramento e esterilização de animais competem prioritariamente ao Município, que as executará por seus órgãos e profissionais próprios, sem prejuízo da realização de mutirões em parceria com as entidades conveniadas, arcando o Município, em qualquer caso, com os custos da prestação de serviços dos responsáveis técnicos pelas castrações.

Art. 6º A Coordenadoria de Meio Ambiente ou outro órgão designado pelo Poder Executivo, disponibilizará às entidades e clínicas credenciadas formulário de documentação de castração.

§ 1º O formulário de documentação de castração será confeccionado em três vias e conterá, no mínimo, campos específicos para as seguintes informações:
a) - Nome e endereço do estabelecimento;

b) - Médico veterinário responsável;

c) - Nome, característica, espécie, sexo, cor, idade e porte do animal castrado;

d) - Nome, endereço e telefone do proprietário do animal;

e) - Valor cobrado;

f) - Data da cirurgia;

g) - Eventuais problemas, como óbitos, prenhez e infecção uterina, dentre outros;

h) - Número de identificação do chip introduzido no animal. 


§ 2º As vias do formulário de documentação de castração serão assim destinadas:
a) – Uma via será entregue ao proprietário do animal;

b) – Uma via será destinada à entidade que realizar a castração;

c) – Uma via será necessariamente entregue ao órgão municipal responsável, como requisito para a entrega de novos kits para castração.


§ 3º O Município somente entregará novos kits para castração após a conferência das vias dos formulários de castração e comprovação da efetiva utilização dos materiais que compunham o respectivo kit.

Art. 7o O Poder Executivo poderá firmar convênios com a iniciativa privada, fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no assunto, visando:

I – A organização ou patrocínio do Programa de Controle de Natalidade de Animais Domésticos;

II – A impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas;

III – A criação, confecção ou aquisição de material educativo sobre propriedade responsável de cães, gatos e eqüinos; 

IV – A divulgação do Programa e do conteúdo do material educativo-informativo;

V - A produção e distribuição de material educativo que incentive a adoção dos animais;

VI - A adequada destinação dos animais mortos;

VII – A implantação, pela Coordenadoria do Meio Ambiente, de programa próprio, que possibilite o cadastramento e implantação de chip de identificação em animais, subsidiado por recursos provenientes da Secretaria da Saúde.


Art. 8º O Município manterá em condições adequadas, na forma da lei, abrigo destinado a animais em condições de adoção.

Art. 9º Aplica-se aos casos de infração às disposições relativas à posse responsável e aos casos de maus-tratos de animais as disposições estatuídas nos artigos 78 e 79, da Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1.997 (Código de Posturas do Município).

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008.

.Guichê nº 044.426/2007 – (“PC”).
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